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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. MEDIDAS 
PROTETIVAS. NÃO SUJEITA A PRAZO DETERMINADO, 
GARANTINDO A PROTEÇÃO CONTÍNUA DA VÍTIMA.  
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1.  Este Superior Tribunal de Justiça adota a interpretação de que a 
natureza jurídica das medidas protetivas se afasta da temporalidade fixa, 
primando pela salvaguarda ininterrupta da vítima enquanto perdurar a 
situação de risco.
2. A revogação ou modificação das medidas protetivas de urgência 
demanda comprovação concreta da mudança nas circunstâncias que 
ensejaram sua concessão, não sendo possível a 
extinção automática baseada em presunção temporal (ut, REsp n. 
2.066.642/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
4/10/2024)
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. MEDIDAS 
PROTETIVAS. NÃO SUJEITA A PRAZO DETERMINADO, 
GARANTINDO A PROTEÇÃO CONTÍNUA DA VÍTIMA.  
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1.  Este Superior Tribunal de Justiça adota a interpretação de que a 
natureza jurídica das medidas protetivas se afasta da temporalidade fixa, 
primando pela salvaguarda ininterrupta da vítima enquanto perdurar a 
situação de risco.
2. A revogação ou modificação das medidas protetivas de urgência 
demanda comprovação concreta da mudança nas circunstâncias que 
ensejaram sua concessão, não sendo possível a 
extinção automática baseada em presunção temporal (ut, REsp n. 
2.066.642/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
4/10/2024)
3. Recurso especial provido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, inciso 

III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

de Mato Grosso que negou provimento ao agravo interposto pela defesa e manteve a 

decisão que determinou a revogação automática das medidas protetivas após o prazo de 6 

meses contados do seu deferimento.

A defesa aponta a violação do arts. 19, § 6º da Lei n. 11.340/2006, alegando 

que as medidas protetivas devem perdurar até que o julgador, mediante contraditório 

entre as parte, constante a ausência de perigo para a vítima.

Contrarrazões às e-STJ fls. 534/543.
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O recurso foi admitido.

Manifestação do Ministério Público Federal pelo não provimento do recurso às 

e-STJ fls. 834/836.

É o relatório.

VOTO

O recurso merece acolhida.

Os elementos existentes nos autos informam que o TJMT negou provimento 

ao agravo interposto pela defesa e manteve a decisão que determinou a revogação 

automática das medidas protetivas após o prazo de 6 meses contados do seu deferimento, 

considerado o silêncio da vítima.

A defesa se insurge contra essa decisão alegando que as medidas protetivas 

devem perdurar até que o julgador, mediante contraditório entre as parte, constante a 

ausência de perigo para a vítima.

Com razão, isso porque ao contrário do que entendeu o Tribunal  a quo, 

a revogação ou modificação das medidas protetivas de urgência demanda comprovação 

concreta da mudança nas circunstâncias que ensejaram sua concessão, não sendo possível 

a extinção automática baseada em presunção temporal (ut, REsp n. 2.066.642/MG, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 4/10/2024).  Ainda nessa linha:

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. 
REVOGAÇÃO. RISCO À INTEGRIDADE FÍSICA OU PSICOLÓGICA DA 
VÍTIMA. PERMANÊNCIA. NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO DAS 
MEDIDAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que as medidas 
protetivas da Lei Maria da Penha diferem das cautelares tradicionais por não 
terem prazo de vigência determinado, sendo mantidas enquanto persistir a 
ameaça à vítima. Ainda, firmou a compreensão de que a revogação ou 
modificação das medidas protetivas de urgência exige comprovação concreta 
da alteração das circunstâncias que levaram à sua concessão, não sendo 
possível a extinção automática baseada em mera presunção temporal.
2. No caso, o Tribunal de origem entendeu pela permanência do risco à 
integridade física ou psicológica da vítima, a qual informou seu interesse na 
manutenção das medidas, tendo ressaltado que teme "por sua integridade 
física, psicológica e por sua vida, alegando que o ex-companheiro é 
extremamente violento, arrombou a porta de sua residência e adentrou, 
roubou o celular e dinheiro de sua loja" (fl. 445).
3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça avaliar a necessidade e 
adequação das medidas protetivas à luz da permanência do risco concreto à 
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vítima, pois isso demandaria um exame aprofundado de fatos e provas, o que 
não é permitido no âmbito do habeas corpus.
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n. 205.804/SP, relator 
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,  DJEN de 2/12/2024.)

 
 

Este Superior Tribunal de Justiça adota a interpretação de que a natureza 

jurídica das medidas protetivas se afasta da temporalidade fixa, primando pela 

salvaguarda ininterrupta da vítima enquanto perdurar a situação de risco.

No caso concreto, houve determinação para que após 6 meses do deferimento, 

as medidas fossem extintas, o que contraria o posicionamento desta Corte Superior.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para afastar o prazo de 

seis meses fixado pelo TJMT, determinando que as medidas protetivas permaneçam 

vigentes enquanto persistir o risco à vítima, cabendo ao juízo de origem proceder à 

reavaliação periódica de sua necessidade, nos termos da Lei Maria da Penha e da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2025/0017806-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.192.690 / MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10042614220248110042  10097188420248110000

EM MESA JULGADO: 20/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A V T 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
RECORRIDO : B H DE Q S 
ADVOGADA : THALITA SILVA ARENA  - MT026905O

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Violência Doméstica Contra a Mulher

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento,  nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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